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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Fedel'al aprov-ou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 16, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do inciso XIII 
do art. 34 e a do art. 91 da Lei Estadual n.0 2.820-B, de 19 de feve­
reiro de 1968 (Lei Orgânica dos Municípios do Maranhão). 

Art. 1.o - * suspensa, por inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 18 de março de 1971, 
nos autos da Representação n.0 834, do Estado do Maranhão, a execução do 
Inciso XIII do art. 34 e a do art. 91 da Lei Estadual n.0 2.820-B, de 19 de feve­
reiro de 1968 (Lei Orgânica dos Munlcíplos do Maranhão). 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 21 de junho de 1971, - Petrônio Portella, Presidente 

do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 17, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos arts. 139, 
140 e 141 da Constituição do Estado de Goiás, promulgada a 13 de 
mai() de 1967 . 

Art. 1.0 
- E suspensa, por inconstítuclonalidade, nos têrmos da decisão 

definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 14 de outubro de 
1970, nos autos da Representação n.c 752, do Estado de Goiás, a execução dos 
arts. 139, 140 e 141 da Constituição daquele Estado, promulgada em 13 de 
maio de 1967. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 21 de junho de 1971. - Petrônio Portella, Presidente 
do Senado Federal 

ATA DA 60.a SESSÃO E.M 21 DE JUNHO DE 1971 

1.• Sessão legislativa Clrdinária da 7.• legislatura 
PRtSID1lNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta - F lá vi o Brito - José Lindoso -
José Esteves - M!lton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir M!l!et - Petrônio Portella 
- Helvidio Nunes - Virgílio Távora 
- Waldemar Alcântara - Wílson 
Gonçalves - Milton Cabral - Ruy 
Carneiro - Wilson Campos - Luiz 
Ca vale anti - Leandro Maciel - Lou­
rival Baptista - Antônio Fernandes 

- Heitor Dias - Ruy Santos - Car­
los Lindenberg - Paulo Tôrres -
Gustavo Capanema - Carvalho Pinto 
- Emival Caiado - Filinto Müller -
Ney Braga -Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. 
Há número regimental, declaro aberta 
a Sessão. O Sr. 1.0 -Secretário vai pro ... 
ceder à leítura do expediente que se 
encontra sôbre a mesa. 

y 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlQ!O 

DO SR.1.o·SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisá() d() Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 28, DE 1971 

(N.0 87·B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Introduz alterações no Decre­
to-lei n.O 972, de 17 de outubro 
de 1969, que dispõe sôbre o exer­
cício da profissão de jornalista. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - o registro de jornalista 

profissional será deferido aos que se 
encontravam no exercício da profis­
são em 21 de outubro de 1969, me­
diante a apresentação: 

I - dos documentos previstos nos 
itens I, ll e Ill do artigo 4.0 do 
Decreto-lei n.0 972, de 17 de ou­
tubro de 1969; 

11 - de atestado de emprêsa 
jornalística, de que conste a data 
de admissão, a função exercida 
e o salário ajustado; 
UI - de prova de contribuição 
para o Instituto Nacional de Pre­
vidência Social, relativa à relação 
de emprêgo com a emprêsa jorna­
lística atestante. 

Parágrafo único - O registro asse­
gurado nos têrmos dêste artigo deverá 
ser requerido no prazo de um ano, 
contado da data da publ!cação desta 
Lei. 

Art. 2.0 - O jornalista proprietário 
de jornal do interior, quando êste 
constituído como firma individual, 
deverá fazer a prova dessa condição, 
para os efeitos do art. 1.0 desta Lei, 
mediante atestado firmado pelo .n.ilz 
de Direito da Comarca ou pelo Dele-
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gado de Polícia do Município sede 
da publicação, ficando desobrigado da 
apresentação do documento e da pro­
va a que se referem, respectivamente, 
os itens II e III do artigo anterior. 

Art. 3.0 - A declaração de que tra­
ta o item IV do art. 4.0 do Decreto­
lei n.0 972, de 17 de outubro de 1969, 
poderá ser suprida por certificado da 
Escola.. comprobatório da atividade 
jornalística do aluno no jornal do 
respectivo estabelecimento de ensino. 

Art. 4.0 - O 1 5.• do art. 8.0 do 
Deéreto-Iei n.0 972, de 17 de outubro 
de 1969, passa a vigorar com a :se~ 
guinte redação: 

11Art. 8.0 
- •••••••••••••.•• • ••• • 

. . . . . . . . . . . . . . . ' . . .. ~ . . . . . . . .. ' . . . . .. 
"§ 5.0 - O registro tra.ncado sus­

pende a titularidade e o exer-
. cício das prerrogativas profissio­

nais, mas pode ser revalidado 
mediante a apresentação dos do­
cumentos previstos nos itens II e 
III do art. 4.o" 

-'' Art. 5. 0 - O art. 12 do Decreto-lei 
n.O 972, de 17 de outubro de 1969, 
passa a. vigorar com a seguinte re~ 
dação: 

' 'i' Art. 12 -:- A admii;isão de jorna.­
·l'l.istas nas funções "relacionadas de 

a a g no art. 6.0 , e com dispensa 
da exigência constante do item 
V do art. 4.0

, será permitida en­
quanto o Poder Executivo não· 
dispuser em contrário, até ·o 11-
mite de um têrço das novas ad­
missões, a partir da vigência dês­
te Decreto-lei, exceto nas cid~des 
ónde fun.c~onem há mais de dez 

anos escolas de jornalismo, com 
funcionamento normal, caso em 
que a percentagem de admissão 
é reduzida para 1/10." 

Art. 6.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposi<:-ões em contrário. 

MENSAGEM N.O 107 
Do Poder Executivo 

Exceientíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição e para ser apreciado nos prazos 
nêle referidos, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas 
Excelênclas, acompanhado àe exposi­
ção de motivos do Senhor Ministro de 
Estado do Trabalho e Previdência So­
cial, o anexo projeto de lei que ''altera 
a ledação do art. lO do Decreto-lei n.0 

972, ,de 17 de outubro de 1969". 

Brasília, em 13 de maio de 1971. -
Emília G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/DF/ 
N.O 572, DE 30-3-1971, DO MINIS· 
TRO DO TRABALHO E PREVIDEN­
CIA SOCIAL 

ExcelenUs-'>brto .8enhor Presidente 
da República 

O Decreto-lei n." 972, de 17 de ou­
tubro de 1969, dispondo sôbre o exer­
cício da profissão de jon1a.Usta, ins­
tituiU a exlgênciv de ser o candidato 
a registro portador de diploma de cur-

so superior, para as funções mais gra­
duadas da atividade jornalística. En­
tretanto, desejando ressalvar os direi­
tos daqueles que já se encontrassem 
no exercicio da profissão, estabeleceu 
o mesmo dirloma legal. em seu art. 
10, que poderia obter registro como 
jornalista profissional quem provasse, 
no prazo de noventa dias da publica­
ção do regulamento (Decreto número 
65.912, de 19 de dezembro de 1969, 
publicado no Diário Oficial da União 
de 22 de dezembro de 1969), o exer­
cício atual da profissão,· em qualquer 
das atividades descritas no artigo 2.0 , 

desde d0ze meses consecutivos ou vin­
t( e quatro intercalados. 

Ora, disto resultou que: 

a) alguns candidatos, especialmen­
te do interior do País, não lograram 
produzir prova legal, no prazo de no­
venta dias acima referido; 

b) o exercicio "atual" da profissão, 
segundo a interpretação vigente nes­
te Ministério, dizia. respeito à data da 
lei e não à do seu regulamento, o que 
novamente impediu o acesso à profis­
são de jornalistas em exercício; 

c) finalmente, a exigência mínima 
de doze meses de profissão que teve 
a evidente finalidade de impedir o­
desvirtuamento dos critérios legais, 
evitando que a simulação de um úni­
co dia de trabalho pudesse ensejar o 
registro profissional, já não tê.m por­
que subsistir: ultrapassada a fase de 
jmplantação da nova lei profissíonal, 
é necessário fazer justiça a todos os 
que efetivamente se encontravam no 
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exercício da profissão na data do De­
creto-lei n.o 972, citado. 

Esta é, também. manifestação dos 
jornalistas, através de seu XIII Con­
gresso, realizado em Salvador, em 
1970. Ali igualmente se advertiu da 
desnecessidade da figura do cancela~ 
mento de registro profissional, previs­
ta na parte final do § 5.o do art. 8.0 

do mesmo Decreto-lei n.0 972, desde 
que o trancamento tornando suspensa 
"a titularidade e o exercício das prer­
rogativas profissionais", já é, de si, 
suficiente para os propósitos da lei. 
Tal modificação, porque em nada afe­
ta o funcionamento do sistema fisca­
lizador do exercício profissional, foi 
também incorporada ao projeto anexo. 

Ao lado das providências acima r~­
feridas, outras modificações são pro­
postas ao texto legal vigente, não ape­
nas pelo mencionado Congresso de 
Jornalístas como também da parte de 
outras entidades de classe, Dada a 
complexidade dêsses problemas e con­
siderando algumas objeções que vem 
sendo opostas, em nível técnico, neste 
Ministério, às demais modificações 
propostas, pareceu mais adequado, e 
mais justo para os interessados, dar 
tramitação urgente ao projeto anexo, 
deixando para uma fase ulterior de 
estudos e debates as demais sugestões 
encaminhadas a êste Ministério. 

Por todo o exposto e sem prejuízo 
dos demais estudos sôbre a profissáo 
de jornalistas, proponho submeta Vos­
sa Excelência ao Congresso Nacional 
o incluso Projeto de Lei, destinado a 
assegurar o registro de jornalista pro­
fissional a todos os que prc..vem exer­
cício da profissão na data da publica­
ção do Decreto-lei n. 0 972, de 17 de ou­
tubro de 1969, se o requererem no 
prazo de um ano da publicação da 
nova lei. 

Valho-me da oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
profundo respeito. - Júlio Barata. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 972 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

"Dispõe sôbre o exercício da 
profissão de jornalista," 

Os Ministros da Marinha de Guer­
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi­
litar, usando das atribuições que lhes 
confere o artígo 3.0 do Ato Institucio­
nal n.0 16, de !4 de outubro de 1969, 
combinado com o ~ 1.0 do artigo 2.0 do 
Ato Institucional n. 0 5, de 13 de de­
zembro de 1968, decretam: 

Art. 4.0 
- O exercicio da profissão 

df jornalista requer prévio registro no 
órgão regional competente do- Minis­
tério do Trabalho e Previdência So-

cial que se fará mediante a apresen­
tação de: 

I ~ prova de nacionalidade bra­
sil~ira; 

li - !ôlha corrida; 
III - carteira profissional; 
IV - declaração de cumprimento 
de estágio em etnprêsa jornalís­
tica; 

Art. 8.0 - Será passível de tranca­
mento, voluntário ou de ofício, o re­
gistro profissional de jor~alista _que, 
sem motivo legal deixar de exercer a 
profissáo por mais de dois anos. 

{:i 5.0 - o :tegistro trancado suspen~ 
de a titularidade e o exercício das 
prerrogativas profissionais, mas pode 
ser revalidado mediante a apresenta~ 
cão dos documentos previstos nos 
itens H e III do artigo 4.0

, sujeitando­
se a definitivo cancelamento se, um 
ano após, não provar o interessado 
nôvo e efetivo exercício da profissão, 
perante o órgão que deferir a revaH..: 
dação. 

Art. 12 -A admissão de jornalistas, 
nas fun~ões relacionadas de a a g no 
artigo 6.0 e com dispensa da exigên­
cia constante do item V do artigo 4.0

, 

será permitida, enquanto o Poder 
Executivo não dispuser em contrário, 
até o limite de um têrço das novas 
admissões, a partir da vigência dêste 
Decreto-lei. 

Parágrafo único - A fixação, em 
decreto. de limites diversos do estipu­
lado neste artigo, assim como do pra­
zo de autorização nêle contida, será 
precedida de amplo estudo de sua via­
bilidade. a eargo do Departamento 
Nacional de Mão-de-obra. 

(A Comissão de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Não há mais expediente a 
ser lido. 

Há oradores inscritos. 
Tem a paiavra o Sr. Senador Ben­

jamin Farah. (Pausa.) 
S. Exa. não e~tá presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Adalberto Sena. 
O SR. ADALBERTO SENA (Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em discurso pronun~ 
ciado nesta tribuna, no ano passado, 
tive oportunidade de fazer críticas 
elogiosas à atuação do Sr. Ministro 
Delfim Netto. não obstante ter cha·~ 
mado a'.aténçãó para o fató - a'lfáS 

.reconheCido pelo eminente Sr. Presi­
dente da República - de que se a 
Nação ia bem, o povo ia mal. 

No decorrer dessa oração, solicitei 
que as autorídades atentassem- para: 
o caso da política do Banco Nacional! 
da Habitação. Travei, mesmo, debate: 
com o nobre Senador cattete Pinhei­
ro porque S. Exa., procurando defen-; 
der a política do Banco nesse setor,l 
deixou, entretanto, de atender à si-· 
tuação real em que se achavam os 
compradoreSJ de casa por êsse siste­
ma. Agora que, novamente, volta à•1 
baila a questão da correção monetá­
ria, das dívidas dêsses compradores, 
reforça-se mais a convicção de que 
nos consistia inteira razão naquelas 
crítícas. 

Para dar conhecimentQ à Casa, se-j. 
não ao público, de como tal política 
está prejudicando seriamente boa 
parte da população brasileira, permi­
to-me ler, neste momento. o que pu­
blicou, na sua edição de 16 de junho. 
O Estado de' São Paulo~ retratando a 
situação, não no Brasil, mas no seu, 
mais rico e próspero Estado. 

Nessa publicação, começa o 
culista por dizer que 

(Lê.) 

arti-· 
'·' 

Embora as estatísticas do Banco 
Nacional da Habitacão atestem 
que os atrasos no pagamento das 
prestações nos financiamentos de 
ca:sa própria elll todo o País cor­
respondam a apenas 1,23% do 
ativo da instituição, pelo rnenos 
em São Paulo - segundo dados 
de um levantamento efetuado no 
Interior - a porcentagem é b~m, 
maior. 
E prossegue: 

Em Presidente Prudente, p o r 
exemplo, das 224 casas populares 
construídas pelo BNH, 86 foram 
abandonadas por seus moradores. 
por falta· de pagamento, e 50 es­
tão em atraso de 20 a 30 meses, 
numa p_roporção superior a 60%, 
a mais alta de que se tem conhe­
cfmento no Estado. 
De uma maneira geral, os atra­
sos são causados pela impossibil\­
dade de os compradores acomp:!­
nharem a progressão dos reajus­
tamentos previstos na sistemática 
de crédito do Banco. Para os téc­
nicos do BNH, a criação do Plano 
de Equivalência Salarial "pôs fim 
ao drama dos saldos devedores 
sempre crescentes" e tornou o sis­
tema mais humano e acessível a 
uma ma'l.or'la, mas os comprado­
res acham que tão-sOmente se 
adotou um eufemismo para a cor­
reção monetária. 

ALGUNS CASOS 

Das cidades do interior pau1\sta 
onde foi feito o lev~ntamento, 
Presidente Prudente é à que apre-
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sentou indices mais elevados de 
atraso nas prestações. A mesma 
coisa acontece, lá, com as casas 
construídas pela Caixa Econômi­
ca Federal: de um total de 800, 20 
foram abandonadas e 150 estão 
com prestações em grande atraso. 
A firma construtora do núcleo do 
BNH, entregue ao público em ju­
lho de 1968, até ameaçou ingres­
sar com uma ação na Justiça pa­
ra obrigar os compradores a pa­
gar a parte que havia financiado 
(30% do valor do empréstimo ban­
cário, a título de poupança) e 
que não recebia há meses. O re­
sultado foi o abandono de 86 imó­
veis. 

Para o representante do BNH no 
núcleo, Paulo Martins, no entanto, 
"continua a ser grande o interês­
se pelas casas financiadas". ~le 
acredita que, se não fôsse o pro­
cesso judicial de despejo que se 
deve cumprir mesmo com relação 
àS casas abandonadas, a maior 
parte destas já estaria novamen­
te ocupada. Enquanto isso, algu­
mas já estão destelhadas e apre­
sentain estragos em sua estrutura. 
Em Marília, os índices também 
são elevados, chegando a quase 
35%, pois, dos 480 beneficiados 
com financiamentos, 72 transferi­
ram seus planos alegando não 
poder saldar o compromisso, 13 
abandonaram os imóveis ocupados 
e 81 estão sendo processados por 
atraso nas prestações. 

Observe-se a tal respeito que, pelo 
testemunho de inúmeros fatos ocorri­
dos no Estado da Guanabara, bem 
poucos estão se interessando por essas 
«transferências de planos" porque, na 
realidade, o que, afinal adquiririam 
não seriam imóveis, senão mais pro­
blemas: 

(Retomando a leitura.) 
Em conseqüência a Caixa Econô­
mica Federal, na qualidade de 
agente financeiro do BNH, sus­
pendeu as operações .. Em média, 
os moradores do Núcleo Habita­
cional Castello Branco, naquela 
cidade, p~rcebem pouco mais do 
:;~ue o salário-mínimo, pagando 
cêrca de 80 cruzeiros de presta­
ções. Por isso, muitos não amor­
tizam a dívida há 10 meses. 

Em Taubaté, quase 20% dos com· 
pradores simplesmente deixaram 
de pagar suas dívidas e 5% estão 
com a.s prestações em atraso. Em 
MaÜá, de um conjunto de 175 ca­
sas, 18 (mais de 10%) serão leiloa­
das por falta de pagamento das 
prestações. Em São José do Rio 
Prêto, onde foram construídas mil 
residências, 10% dos compradores 
estão sendo processados por falta 
de pagamento e algumas dezenas 
pagam suas prestações com atra­
so. Mas, nos dois últimos anos, 

foram poucos os financiamentos 
solicitados pelo público no muni­
cípio. Para o Secretário de Obras 
Públicas da Prefeitura, Engenhei­
ro Romeu Pratiní, que também é 
construtor, isso se deve principal· 
mente à correção monetária, "que 
assusta muita gente que não com­
preende bem o mecanismo e fíca 
com receio de fazer empréstimo, 
pensando na impossibilidade de 
efetuar os pagamentos e cumprir 
as obrigações contratuais". 
Em outros municipios a média é 
a seguinte: em Campinas é infe­
rior a 10% a proporção de ações 
de rescisão contratual ou notifi­
ca~ões judiciais em relação às 
9. 845 casas construídas ou em 
construção; em Ribeirão Prêto, 
5% dos compradores estão em 
atraso, não se sabendo exatamen­
te quantos já abandonaram os 
imóveis adquiridos~ em Sorocaba, 
Itapetininga, Itu, Tatu!, Tietê, Ita. 
raré e Salto, pràticamente 5% 
dos contratos de financiamento 
I"ão estão sendo cumpridos em 
dia, sendo que em Sorocaba 140 
moradores do conjunto habitacio­
nal de Jardim Sandra estão rei­
vindicando a suspensão dos paga­
mentos; em São Carlos, dos 320 
compradores, 14 (menos de 5%) 
estão com as prestações em atra­
so; em A v a ré, 1% dos compra­
dores paga com atraso .. tendo al­
guns dêle.s vendido o imóvel para 
saldar o compromisso; em Ouri­
nhos. dos 60 beneficiados com fi­
nanciamentos, 30 pagam as pres­
tações com -atraso relativo; em 
Osasco, de 499 casas, cêrca de 100 

·foram abandonadas; em Santo 
Amaro, São Caetano do Sul e 
São Bernardo do Campo não se 
tem conhecjmento de despejo por 
falta de pagamento nem da pro­
porção do atraso na liquidação 
das prestações; finalmente, em 
Assis e Bauru, não se registraram 
despejos, embora inúmeros mora­
dores paguem suas prestações com 
atraso. 

O Sr José Lindoso - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Exa., Sr. 
Senador, faz um comentário sôbre o 
problema da política habitacional bra­
sileira, .sobretudo para criticar, cha­
mar a atenção para a carga que re .... 
pre.senta, nos contratos de aquisição 
de casa, a cláusula da correção mone­
tária. Eu poderia dizer que a leitura 
da reportagem que V. Exa. faz seria 
uma defesa dessa política. V. Exa. 
enumera diversos municipios paulis­
tas onde o problema do inadimple­
mento não chega, às vêzes, a 5%; vá .. 
rios de 5% e alguns de 10% e enume­
rar, anteriormente, alguns problemas 
mais graves, com uma taxa de inadim-

plemento de até 15% ou 20%. Se nós 
verificarmos, na paisagem geral da 
problemática de habitação, nós pode­
ríamos repetir o nôvo Presidente do 
Banco Nacional da Habitação, Dr. Ru­
bens Costa: "É sempre melhor nós ou­
virmos as reclamações sôbre proble­
mas de pagamento da casa própria, 
quando a pessoa está falando já den­
tro da sua própria casa". O problema 
da correr.ão monetária é· um problema 
que pode ser revi.r;to, que pode ser 
reajustado, que está em função, na­
turalmente, Obviamente, do problema 
d-: saneamento ou da saúde ou da 
melhor saúde monetária do nosso di­
nheiro, da maior queda do índice in­
flacionário do nosso dinheiro, meta 
que o Govêrno está perseguindo, com 
êxito, como V. Exa. sabe e reconhece 
e dá o seu testemunho, naturalmente. 
Queria, pois, dizer a. V. Exa. que está 
havendo· certa exacerbação na colo­
cação dêste problema para o qual o 
Govêrno tem sensibilidade. Entretan­
to, não .se pode abrir mão, absoluta­
mente, do problema da correção mo­
netária, porque abrir mão do proble­
ma da correção monetária, na siste­
mática do programa que o Govêrno se 
propôs, que vem realizando com êxito 
tão importante que permite exportar 
a nossa fórmula de política habitacio­
nal seria estrangular, seria mutilar as 
possibilidades de prosseguimento do 
programa. Nobre Senador Adalberto 
Sena, esteja V. Exa. certo de que há 
.sensibilidade, da parte do Govêrno, 
em relação ao problema, mas n5.o o 
consideramos com a gravidade ex­
trema c"os aspectos citados pelo no­
bre Colega. Obrigad{, pela lnterferên· 
cia em seu discurso. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite-me 
V. Exa. um aparte, nobre Senador 
Adalberto Sena? 

O SR. ADALBERTO SENA - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Retornando 
hoje do Nordeste, informo que o as­
sunto por V. Exa. focalizadJ no mo­
mento está alarmando a população 
da Paraíba, principalmente dos gran­
des municípios como por exemplo Pa­
tos e Cajàzeiras. Pessoas que adquiri­
ram casas, através da Caixa Econô­
mica, em convênio com o Banco Na­
cional da Habitação estão sendo exe­
Cl:tadas porque não tiveram condi­
ções de efetuar a amortização, juros 
e correção monetária. Se examinar­
mos os Anais do Senado, verificare­
mos várias intervenções minhas a 
respeito dêsse estabelecimento de cré­
dito. Cheguei muitas vêzes a afirmar 
que o Banco Nacional da Habitação 
é ponto positivo da Revolução, e o 
fiz como homem da Oposição, com a 
maior sinceridade, convicto de que 
estou certo. Ouvi o aparte do emi­
nente Representante do Amazonas, o 
Vice-Líder da Maioria, Senador José 
Lindoso, e as suas palavras me con­
fortaram, porque vim desolado com 
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a perspectiva de execuções em mas­
sa, por absoluta impossibilidade de 
efetuarem os pagamentos com a cor­
reção monetária. Homem que não 
agasalha pessimismo no espírito, 
acredito sinceramente que como bem 
afirmou. o Senador José Lindoso, com 
a autoridade de Líder, ser o Govêrno 
sensível ao exame da matéria. Não 
posso precisar, no momento, porque 
não sabia que V. Exa., Senador Adal­
berto Sena, iria ocupar-se dessa ma­
téria hoje, pois se o soubesse teria 
examinado ·dados que me forneceram 
em João Pessoa, acêrca das medidas 
das Caixas Econômicas, contra os 
seus clíentes em atraso na Paraíba. 

O SR. ADALBERTO SENA - Em 
tóda a parte. 

O Sr. Ruy Carneiro - Acredito e 
espero seja feito o reexame da cor­
reção monetária em vigor atualmen­
te, e que vem ao encontro dos escla­
recimentos do eminente Senador 
amazonense, quando diz que o Poder 
Central é sensível ao assunto, se bem 
compreendi. Certa vez o ex-Diretor 
do BNH, o Dr. Mário Trindade, 
declarou,. se não me falha a memória, 
com a sua grande autoridade no as­
sunto, que seria impossível a existên­
cia do BNH sem a correção mo­
netã.ria. Acho, porém, que êste assun­
to deverá ser reformulado pelo Go­
vêrno, e a oportunidade será esta. 
Não como hostilidade eo ilustre ban­
queiro r::o. Mário Trindade, e meu pre­
zado amigo, porém, como medid~. de 
salva:;ão para os que adquiriram a 
casa própria, sobretudo no Nordeste, 
através das Caixas EcoPômicas. Digo 
ser esta a oportu:.,idade, em face da 
presença na Presidência do Banco do 
ex-Superintendente da SUDENE e do 
Banco do Nordeste, Dr. Rubens Cos­
ta, homem de notável valor, que po­
derá fazer com a competente equipe 
que o cerca, um nôv9,..estudo que per­
Irita minorar a perlosissima situação 
dos que estão asfixiados com o atual 
regime, e jamais terão condições de 
liquidar os seus débitos com o ór­
gão financiador. Se não conseguir­
mos normas mais suaves, com essa 
correção monetária atual, teremos 
em breve uma verdadeira calamida­
de, não sómente na Paraíba, mas, em 
todo o Brasil. Tenho esperança de 
que a sensibilidade aludida pelo Se­
nador José Lindoso em tôrno de tão 
palpitante assunto, se verificará. 

O SR. ADALBERTO SENA - Res­
pClndo, em primeiro lugar, à inter­
venção do meu nobre colega, também 
dr Região amazônica, Senador José 
Lindoso. S. Exa. se deixou impressio­
nar com os índices baixos, na média 
de 5%, relatados nessa reportagem 
que agora trago ao conhecimento do 
Senado. Mas S. Exa. deve atentar pa­
ra o fato de que 5% são referidos aos 
casos em execução judicial pois, logo 
adiante, a reportagem enumerava 
também casos de atrasos de. paga-

mentos. E se êsses atrasos se esten­
derem, como estão estendendo-se, está 
visto que teremos novas execuções 
judiciais. 

Peço mais uma vez a atenção de S. 
Exa. para o fato de estar eu lendo 
uma reportagem, um noticiário refe­
rente ao Estado mais próspero da Fe­
deração; onde os trab.&lhadores, em 
geral, têm remuneração superior à 
média no país. 

E por falar em remuneração, imagi­
ne-se o que vai ocorrer noutros Esta­
dos, tendo-se em vista a disparidade 
dos níveis salariais, entre as regiões 
brasileiras. 

Além disso, não veja S. Exa., neste 
meu pronunciamento, em tese, uma 
condenação à correção monetária. 
De fato, reconheço~a como necessá­
ria, como uma peça parte do meca­
nismo dessa politica. E lembro-me 
bem de quando a Sra. Sandra Caval­
canti explicou, pela primeira vez, 
pela televisão, ao povo carioca, os 
planos do Govêrno com relação à po­
lítica habitacional, haver ela provado 
matemàticamente que o BNH não po­
deria sobreviver sem os recursos dela 
decorrentes. Porque, o que se verifi­
cava anteriormente era o fracasso 
das operações, exatamente por fôrça 
da pressão do processo inflacionário. 

As minhas palavras - já não digo 
de apêlo porque, como homem de 
Oposição, não costumo fazer apélo, 
senão ponderações e, por vêzes, exor­
tações - são no sentido de que, como 
bem disse o nobre Senador Ruy Car­
neiro, se reformule essa política, se 
procure encontrar, ou pela diminui­
ção dos juros ou pela dilatação dos 
prazos, maneira de torná-la realísti­
ca, e humana por excelência,- pois, 
no rumo pelo qual caminhamos, o re­
su1tado será, como acaba de ponde­
rar o meu nobre colega Ruy Carneiro, 
uma verdadeira situação de calami­
dade. 

E tanto reconheço a sensibilidade 
do Govêrno a êsse problema, que a 
razão mesma dessas minhas palavras 
servirem elas de intróito à leitura de 
um telegrama que hoje dírigi ao Sr. 
Presidente do Banco Nacional da Ha­
bitação. Ei-lo: 

(Lê.) 

"Presidente Dr. Rubens Vaz 
Banco Nacional Habitação 
Rio de Janeiro - GB 

Estamos todos esperançosos possa 
Vossa Excelência encontrar fór­
mula capaz tirar do desespêro 
milhares chefes familia diante 
impossibilidade pagamento casa 
própria financiada com elevados 
juros e correção monetã.ria sôbre 
saldo devedor pt Parece-nos jus­
to correção sóbre prestações em 
atraso mas nunca sôbre saldo 
devedor muitas vêzes superior­
preço inicial. pt Permita Sr. Presl-

dente que compradores casM pos ... 
sam pagar ainda em vida suas 
residências pt Que Deus o ilumi­
ne pt Cordialmente Senador Adal ... 
berto Sena." 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre .. 
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Virgílio Távora. (Pausa.) 

Não está presente. 
concedo a palavra ao Sr. Senador 

José Sarney. (Pausa.) 

Não está presente. 
Não hâ mais oradores inscritos. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar usar da palavra, vamos passar à 

ORDEM DO DIA 

Encontram-se na Casa 33 Srs. Se­
nadores. Não há. número regimental 
para votação. 

Item 1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 22,· de 
1971, apresentado pela . Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 121, 
de 1971, que "fiuspende a execução 
de disposições da Constituição do 
Estado de Sergipe, promulgada 
em 19 de abril de 1967, julgadas 
inconstitucionais p e 1 o Supremo 
Tribunal Federal." 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser fazer uso da palavra, darei por 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Fica adiada a votação, por falta de 

número. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -
Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 23, de 
1971, apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 122, 
de 1971, que "suspende a execução 
do Decreto.,.lei n.O 1.030, de 21 de 
outubro de 1969, julgado incons­
titucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, 
proferida aos 2 de dezembro de 
1970". 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 107, DE 1971 

Nos têrmos do art. 311, alínea "C". 
do Regimento Interno, requeremos 
adiamento da discussão do Projeto de 
Resolução n.O 23, de 1971, constante 
do item 2 da Ordem do Dia, a fim de 
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ser feita na Sessão- de 21 de junho 
próximo. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 
1971.- Jost Lindoso - Helvídio Nu~ 
nes. 

{) SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - ~ste requerimento não 
depende de discussão. Não· hávendo, 
porém, quorum para votação, a maté­
ria fica sobrestada até que o requeri~ 
mento seja votado. 

O SR .. PRESIDENTE (Carlos .Lin-
rlenberg) _,.... · 

Item 3 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti~ 
tucionalid;lde e jurldicidade, nos 

···' têrmos do art. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 31, de 1970, de autorla 
do Senador Vasconcelos Torres, 
que "fixa idade limite para ínves­
tidura em cargo de Ministro nos 
Tribunais Superiores da União, e 
dá outras providências", tendo 
Parecer, sob n.0 119, de 1971, da 
Comissão de Constituição e Justi­
ça, pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade. 

Em discussão o projeto quanto à 
constitucionalidade e juridicidade. 

Se nenhum dos Srs:. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

.. A votação Hca. adiada por falta cte 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Não há oradores lnocritos para esta 
oportunidade. (Pausa.) ' 

·Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a Sessão, designando para a 
próxima a seguintt;: 

ORDEM DO DIA 
Sessão em 22 de junho de 1971 

(Têrça-feira) 

I 

PROJE;TO.DE RESOLUÇÃO 
N.o 22, DE 1971 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Resolução n.0 22, de 1971, apre­
sentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça, como conclusão de seu Pa­
recer n.0 121, de 1971, que "suspende 
a execução de disposições da Consti­
tuição do Estado de Sergipe, promul­
gada em 19 de abríl de 19'67, julgadas 
.inconstitucionais pelo Supremo Tri­
bunal Federal". 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 31, DE 1970 

Votação, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos têrmos do ar-· 
tigo 297 do Regimento Interno) .. do 
Projeto de Lei do Senado n.0~ 31, de 
1970, de autoria do Senador Vascon­
celos Torres, que "fixa idade limit·e 
para investidura em cargo de Ministro 
nos Tribunais Superlores da União, e 
dá outras providências", tendo Pare­
cer,· sob n.0 119, de 1971, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela incons­
titucionalidade e injuridicidade. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 23, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 23, de 1971, 
apresentado pela Comissão de Cons­
tituicão e Justica, como conclusão de 
seu Parecer n.0 '122, de 1971. que "&us­
pende a execução do Decreta-lei 
n.0 1.030, de 21 de outubro de 1969, 
julgado inconstitucional por decisão 
defintiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida aos 2 de dezembro de 
1970". Dependendo da votação do Re­
querimento n.0 107, de 1971, do Se­
nhor Senador José Lindoso, solicitan~ 
do adiamento da díscussão. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N-" 15. DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n. 0 15. de 1971 
(n.o 22-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que acrescenta parágrafo único 
ao art. 77 do Decreto n. 0 5.083, de 1.0 

de dezembro de 1926, que institui o 
Código de Menores, tendo Parecer Fa­
vorável, sob n. 0 133, de 1971. da Co­
missáo de Constituição e Justiça. 

5 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N." 19, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 19, de 1971 
(n. 0 7-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica. que dá nova redação ao item I 
da letra b do art. 4.0 e aos ~§ 1.0 , 2.0 e 
3. 0 do art. 6.0 da Lei n.0 4.838, de 10 
de novembro de 1965, que cria, no Mi~ 
nistério da Aeronáutica, o Quadro de 
Oficiais Aviadores da Reserva de z.a. 
Classe e da outras providências. tendo 
Parecer Favorável, sob n.0 125, de 1971, 
da ~omissão de Segurança Nacional. 

6 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
N.0 31, DE 1971 

Discussão, em prjmeiro turno ( apre~ 
ciação preliminar da constitucionali­
dade e juridic1dade, nos têrmos do 

art. 297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 31, de 
1971, que estabelece normas para 
aprov-eitamento obrigatório de candi­
datos a Curso~ Superiores, de acôrdo 
com o número de vagas, e dá outras 
providências. de· autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, tendo Parecer sob 
n.0 132, de 1971 da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela inconstitucio­
nalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a sessão âs 15:00 lLO· 
ras.; 

TRECHO DA ATA DA 59.0 SESSÃO, REALI­
ZADA EM 18-6-71, QUE SE REPUBliCA 
POR HAVER SAíDO COM OMISSÃO NO 
bCN (SEÇÃO ti) DE 1"9-6-71, À PAGINA 
N.0 2.436, 1.° COLUNA. 

I ··········· ......................... . 

PARECERES 

l'/. "' 137 E 138, DE 1971 
Sóbre o Projeto de Lei do Sena­

do n.0 13/11, que dá nova redação 
ao artigo 33 da Lei n.0 3.807, de 
26 de agôs~o de 1960 lLei Orgâ. 
nica da Previdência Social). 

PARECER N.0 137 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Nelson Carneiro . 

RELATúRIO 

O auxilio-natalidade, pela Lei n.0 

3.?07, de 26 de agôsto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social), mo­
dificada pelo Decreto-lei rt.0 66. de 
21 de novembro de 1966, está assim 
disciplinado: 

1'Art. 33 - O auxilio-natalidade 
garantirá, após a realizaÇão de 12 
(doze) contribuições mensais, à 
segurada gestante, ou ao segura­
do, pelo parto de sua espôsa não 
segurada, ou de pessoa designa­
da na forma do § 1. 0 do art. 11, 
desde que inscrita esta pelo me­
nos 300 (trezentos) àia.s antes do 
parto, uma quantia paga de um 
só vez, igual ao salário-mínimo 
vigente na localidade de trabàlho 
do segurado." 

Parágrafo único - É obrigatória, 
índependentemente do cumprí­
mento do prazo de carência, a 
assistência à maternidade, na 
forma permitida pelas condições 
da localidade em que a gestante 
residir." 

O nobre Senador Benedíto Ferreira 
pleiteia, através do Projeto de Lei do 
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Senado n.0 13, de 1971, que se lhe dê 
a seguinte redação: 

"Art. 33 - O auxílio-natalidade 
garantirá, após a realização de 
doze contribuições mensais, à se­
gurada gestante, ou ao segurado, 
pelo parto de sua espôsa não se­
gurada, ou de pesso-a designada 
na forma do ~ 1.0 do art. 11, des­
de que inscrita esta pelo men.os 
trezentos dias antes do part,o, 
uma quantia correspondente ao 
salário-mínimo vigente na loca­
lidade de trabalho do segurado. 
§ 1.0 

- Será o valor do auxílio­
natalidade depositado pelo INPS 
em conta de poupança livre com 
correcão monetária aberta na 
Caixâ Econômica Federal em fa­
vor. conforme o caso, de uma das 
pesSoas de que trata o attigo e 
sô poderá ser levantado: 
a) quando o filho completar onz;e 
anos de idade; 
b) quando ocqrrer o falecimento 
do menor antes do prazo fixado 
na alínea anterior; 
c} em caso de ser o menor aco­
metido de enfermidade, atestada 
pelo INPS, ' 

~ 2.0 
- É obrigatório, indepen~ 

dentemeilte do cumprimento do 
prazo de carência, a assistência à 
maternidade, na forma permitida 
pelas condições da localidade em 
que a gestante residir. 
~ 3.0

- Quando não houver possi­
bilidade de prestação de assistên­
cia médica â gestante, o paga­
mento do auxilio-natalidade será 
imediatamente feito." 

Ao justificar sua proposição, o 
atuante Senador goiano esclarece que 
o Decreto-lei n.0 66 "tornou obriga~ 
tória para a Previdência SOcial a 
assistência médica à gestante, elimi­
nando a hipótese da elevação do be ~ 
nefício ao dôbro do valor no caso de 
falta da prestação médico-assisten-~ 
cial", como dispunha a Lei Orgânica. 

Dessa determinação legal parte u 
ilustre proponente para determinar 
que, em vez do pagamento imediato 
do auxílío-natalidade, dita quantia 
seja depositada pelo INPS em contG. 
de poupanca livre, com correcão mo·· 
netária, na' Caixa Econômica Federal, 
para levantamento no tempo e nas hi· 
póteses já relacionadas. 

Ê o relatório. 

VOTO 
Ainda que não participe do otimis­

mo do nobre parlamentar, no que tan­
ge a assistência à maternidade pelo 
INPS, a da conveniência de se recusar 
à gestante, de logo, o modesto auxí­
lio-natalidade, que hoje lhe é pago na 
base de um salário-mínimo da região, 
creio que ésse exame, de mérito, é pri­
vativo da douta Comissão de Legisla­
ção Social. Cumpre-nos, apenas, di-

zer. sôbre a constitucionalidade e a ju­
ridtçidade da proposição. 

Flagr:-tnte é sua constitucionalidade, 
ainda em face do parágrafo ünico do 
art. 165 da Emenda Constitucional 
n.0 1. E quanto a juridicidade não en­
contro igualmente; nenhum óbice. a 
remover. 

Apenas, para melhor informação dos 
ilustres pares, permito-me atualizar a 
legislação citada, para reproduzir, 
com a redação ígualmente defeituosa 
e injusta do Decreto-lei n.CI 6B, de 
1966, o texto em vigor da Lei Orgâni­
ca da Previdência Social: 

"Art. 11 - Consideram-se depen­
dentes dos segurados, para os 
efeitos desta Lei: 
I -- a espõsa, o marido inválido, 
os filhos de qualquer condição 
menores de 18 {dezoito) anos ou 
inválidos, e as filhas solteiras de 
qualquer condição menores de 21 
(vinte e uml anos ou inválidas; 
11 - a pessoa designada, que, se 
do sexo masculino, só poderá ser 
menor de 18 (dezoito) anos ou 
maior de 60 (sessenta 1 anos ou 
inválida; 
111 -o pai inválido e a mãe; 
IV - os irmãos de qualquer con­
l~ição menores de 18 (dezoito) 
anos ou inválidos, e as irmãs sol­
teiras de qualquer condição me­
nores de 21 (v in te e um) anos ou 
inválidas; 

~ 1.0 
- A existência de depen­

dentes de qualquer das classes 
enumeradas nos itens dêste arti­
go exclui do direito às prestações 
os dependentes enumerados nos 
itens subseqüentes, ressalvado o 
disposto nos §§ 3.0

, 4.0 e 5.0 

~ 2.0 
- Equipar"m-se aos filhos, 

nas condições estabelecidas no 
'tem I, e mediante declaração es­
crita do segurado: 
a) o enteado; 
b) o menor que, por determina­

. ção judicial, se ache sob sua guar­
da; 

c) o menor que se ache sob sua 
tutela e não possua bens suficien­
tes para o próprio sustento e edu­
cação. 

~ 3.0 Inexistindo espôsa ou mari­
do inválido com direito às pres­
tações, a pessoa designada pode­
rá, mediante declaração escrita 
do segurado, concorrer com os fi­
lhos dêste. 

§ 4.0 
- Não sendo o segurado ci­

vilmente casado, considerar-se-á 
tàcitamente designada a pessoa 
com que se tenha casado segundo 
rito religioso~ presumindo-se fei­
ta a declaração prevista no pa­
rágrafo anterior. 

§ 5.0 - Mediante declaração es­
crita do segurado, os dependentes 
enumerados no item III poderão 
concorrer com a e'>pôsa ou o ma­
rido inválido, ou com a pessoa 
designada, salvo se existirem 'ti­
lhos com direito às prestações". 

1fo meu voto. ,. 
Sala d~s Comissões, em 19 de maio 

de 1971. ~ Daniel Krieger, Presidente 
- Nelson Carneiro, Relator - .José 
Lindoso - Antônio Carlos - Emival 
Caiado - José Sarney - Accioly Fi­
lho 

PARECER 
N.0 138, DE 1971 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Paulo Tôrres 

ApreSentado pelo ilustre Senador 
Benedito Ferreira, o presente projeto 
dá nova redação ao artigo 33 da Lei 
Orgânica da Previdência Social, que 
instituiu a concessão do "auxílio~na­
talidade", "após a realização de doze 
contribuições mensais, à segurada 
gestante, ou ao segurado, pelo parto, 
de sua espôsa não segurada, ou de 
pessoa designada na forma do § 1.0 do 
art. 11, desde que inscrita esta pelo 
menos trezentos dias antes do parto, 
uma quantia, paga de uma só vez, 
igual ao salário-mínimo vigente na 
localidade de trabalho do segurado" 
(redação dada pelo Decreto-lei n.O 66, 
de !966), 

O mesmo artigo, em seu parágrafo 
único, torna obrigatória, "independen­
temente do cumprimento do prazo de 
carência, a assistência à maternida­
de, na forma permitida pelas condi­
ções da localidade em que a gestante 
.residir", .;1> 

2 ·~ A proposição mantém o caput do 
art.igo, transforma o parágrafo Unico 
em § 2.0 , e inclui dois novos parágra­
fos, o 1.0 e o 3.o, com as seguintes re­
dações: 

"!:; 1.0 - Será o valor do auxílio­
natalidade depositado pelo INPS 
em conta de poupança livre com 
correção monetária ab~rta na 
Caixa Econômica Federal em fa­
vor, conforme o caso, de uma das 
pessoas de que trata o artig<l e só 
poderá ser levantado: 

a} quando o filho completar onze 
anos de idade; 

b) quando ocorrer o falecimento 
do menor antes do prazo fixado 
na alínea anterior; 
c) em casa de ser o menor aco­
metido de enfermidade, ate.stada 
pelo INPS, ,. " 

." .. ' .. -' ................... •,•·-:-: .. 
'1~ 3.0 

- Quando não houver ,pos­
si~ilidade de prestação de ~is-
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tência médica à gestante, o paga. 
mento do auxilio-nataUdade. serâ 
imediatamente feito.'' 

3. O ilustre Autor, em sua justifica­
ção, assim se expressa: 

"~ clara a finalidade désse bene­
fício, qual a de auxiliar o segura­
do no atendimento das despesas 
decorrentes do nascimento de fi­
lho. Contudo, desde o momento 
em que se tornou obrigatória· a 
prestação de assistência à gestan­
te, independentemente mesmo do 
pagamento mínimo de doze con­
tribuições, o benefício já inexpres­
sivo perdeu, quase completamen­
te, sua finalidade. Daí a solucão 
que o projeto intenta dar à ma­
téria. 

De f~to. o Jmediato recebimento 
da importância ocorreria sobre­
tudo na hipótese de não ter o 
INPS prestado a assistência obri­
gatória à gestante. Nesse caso, é 
evidente a ocorrência de despesas 
a serem, de pronto, indenizadas. 
Nas outras, a vinculação do au~ 
xílio a depósito com correção mo­
netária, além de estimular a pou­
pança e produzir rentabilidade, 
teria o seu levantamento condi­
cionado à aquisição por Parte do 

menor da "idade de onze anos, 
quando efetivamente aumentam 
os gastos com sua manutenção." 

4. Discordamos, no entanto, das 
conclusões do ilustre Autor. O auxílio­
natalidade, como o seu nome indica, 
f'oi criado com a finalidade de ampa­
rar os segurados, por ocasião do nas­
l:imento dos seus filhos, com a con­
cessão de uma importância destína­
da a cobrir os gastos jmediatos com a 
eriança, tais como roupas, rel]lédios, 
berços etc. Já a assistência à materni­
dade destina -se a amparar a mãe ges~ 
tante, com o necessário atimdimen to 
médico. Um benefício não se confun-

. de com o outro. 

5. A alteração proposta no projeto 
desvirtua, totalmente, a finalidade 
precípua do beneficio~ natalidade, 
transformando-o em três outros: 

1.0 ) no caso da alínea a em uma 
espécie de "auxílio-infância'\ ou 
"auxílio-adolescência''; 

2. 0 ) no caso da alínea b num "au­
xílio-funeral" aos pais; e 

3.0 ) no caso da alínea c, num "au­
xílio~entermidade''. 

Tódas as hipóteses vinculadas, se­
gundo a Autor, ao "estimulo a pou­
pança" forçada. 

6. Essa transformação, no noSso en­
tender, é injustiflcável. Seria o caso, 
isso sim, de se instituir os novos be­
nefícios, desde que indicada a corres­
pondente fonte de custeio global, nos 
têrmos do parágrafo único do artigo 
165 da Constituição, mas nunca o de 
se extinguir- embora não claramen­
te - o benefício do "auxílio-natali­
dade", que tem alto conteúdo social e 
humano e é tão esperado por todos 
quantos têm. parcos recursos. 

7. Ante o exposto, entendemos que o 
benefício do "auxílio-natalidade" de­
va continuar existindo na forma atual 
de um auxílio pecuniário por ocasião 
do nascimento e não futuramente, pe­
lo advento de outras hipóteses que, 
inclusive, podem não ocorrer, razão 
por que opinamos pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 15 de ju­
nho de 1971. - Franco Montoro, Pre­
sidente - Paulo Tôrres, Relator -
Orlando Zancaner - Heitor Dias. 

ATA DAS COMISSOES 
CO~USSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

(•) ATA DA 15.• REUNIAO (QRD!NARJA), REALIZADA 
EM 16 DE JUNHO DE 1971 

As 15 hora.s do dia 16 de junho de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Daniel 
Krieger, presentes os Srs. Senadores Accioly Filho, Milton 
Campos, Wilson Gonçalves, Gustavo Capanema, Emival 
Caiado, Helvidio Nunes, Antônio Carlos, Heltor Dias e 
Nelson Carneiro, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Eurico Rezende, José Sarney e José Lin .. 
doso. 

Dispensada. a leitura da Ata da Reunião anterior é 
assinada pelo Sr. Presidente. 

Abertos os trabalhos, são re1ataUas as seguintes pro­
posições: 

Se.pador Wilson Gonçalves: 

Constitucional e jurídico o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 15/71 - Acrescenta parágrafo ünico ao art. 77 do 
Decreto-lei n.O 5.803, de 1.0~12-66, que instituiu o Código 
de Menores. 

• 

Em discussáo e votação é o parecer aprovado, vencldo 
o Senador Nelson Carneiro. 

Senador Emival Caiado: 

Pela constitucionalidade e jurldlcidade do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 20/71 - Altera a redação do art. 369 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n. 0 5.452, de 1.0 -5-43. 

O parecer é pôsto em discussão e votação e aprovado 
unânimemente. 

Senador Nelson Carneiro: 

Considerando constitucional e juridico, nos têrrnos da 
emenda que apresenta, o Projeto de Lei do Senado número 
30/71 - Dispõe sôbre a criação da Ordem dos Jornalistas 
do Brasil, que é aprovado sem quaisquer restrições. 

Senador Heitor Dias: 

Tendo sido aprovado, pelo Plenário do Senado, o re­
querimento de anexação dos Projetos de Lei do Senado 
n.0 ' 18 e 22, de 1971, o Senador Heitor Dias apresenta 
parecer considerando-os constitucionais e juridicos, que 
é aprovado 

Ainda com. a palavra, o Senador Heitor Dias con­
sidera incon.stitucional e injuridico o Projeto de Lei do 

• 
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Senado n.0 31171 - Estabelece normas para aproveita­
mento obrigatório de candidato.s a Cursos Superiores, de 
acôrdo com o número de vagas. 

cial e não à Câmara dos Deputados, a quem será comuni­
cado o ocorrido. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por una­
nimidade. 

Em discu.ssão e votação é o parecer aprovado sem 
quaisquer restrições. 

Senador Gustavo Capanema; 
Senador Helvídio Nunes 

Após tecer vários comentários sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.O 21/71, oriundo de MensagE'm do Poder Exe­
cutivo, que "dá nova redação à Tabela L do Decreto-lei 
n.0 115, de 25-1-67, que aprova o Regimento de Custas da 
Justiça do Distrito Federal e dá outras providências", o 
Sr. Relator sugere à Comissão a aceitaçáo da Mensagem 
como se tivesse sido dirigida ao Senado, e apresenta um 
substitutivo sob a forma de Projeto de Lel da Senado que, 
se aprovado, deverá ser remetido à sanção presiden-

Opina favoràvelmente ao Ofício n.0 32-P/MC-69 
(S-4/70) do Presidente do Supremo Tribunal Federal, Re­
presentação 753, do Estado de São Paulo, concluindo por 
um Projeto de Resolução e que é aprovado por todos os 
membros presentes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, serà assinada pelo 
Sr. Presidente. 

(*) RepUbl1c9.d.o por ter saído com incorreções. 

(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPRI:MO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos íNDICE PO CóDIGO CML APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o Julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e. além disso. virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo 
facilitando, assim, seu manuseio, e. abaixo damos o roteiro: ' 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ............•.... 
b) Legislação Complementar ...................... , .• 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil .........•.•.••.•. 
b) Julgamentos ........•...............•. , . , ...•.•. 

111 PARTE 
a) !ndice alfabético remissivo . . . .. . . .. . . • . .. . . . . . ........... . 
b) índice numérico por espécie de processo ........•.• ~ ..•... 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura . . . ......•...........•...... Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, e11cadernado, impresso em papel bíblia ........ . Cr$ 

Obra Impressa pelo Serviço Gràfloo do Senado Fed.eral - BrasiUa -DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à fUND.~~AD Gt.DLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 _ ZC-02 _ Rio de 
Janeiro · GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - loias: no Rio de Janeiro: Av. Groço Aranha 2ó _ Em 
Brasília: SQS 104, Bloco "A". Loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 ' 
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MESA 

Presidente: 49~Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Uder: 
Filinto Müller (ARENA - MT) 

PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

19-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - ,SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO} 
Dinarte Mariz tARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1 9-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PA) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Sup\ente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 
Clodomlr Millet (ARENA - MA) 

39-Secretárío: 

lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Su-prente: 

Nelson Carneiro (MDB - 'GB) 
Vice-Líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guldo Mondin (ARENA - AS) Teotônio Vilela (ARENA - ALI 

COMISSéíES • 
Diretora: Edith ·Balasslni. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43·6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSA O DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

TITUI.AltES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUJ:>LENTES 

ARENA 
Tatso Dutra 
João Cleofas 
Fe:tnando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Relações Ex­

teriores. 

2) COM!SSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dínarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUl>LENTES 

ARENA. 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franoo Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Acc.ioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra 
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULAUES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Calado 

SUPL~NTES 

ARENA 

Paulo Tõrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 

Adalberto Sena Nelson Carneiro 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo JUnior - R::i 

mal 307. 
Re>.uniões: têrça.s-!eiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

1 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

( 11 Membras) 

COMPOS1ÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Ma.galbãe-s Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLEN'fEb 

ARENA 

Domicio Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montara 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente; João Cleofas 

Více-Presidente: Virgílio Távora 
TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

J essé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

Secretário: Clâudio Carlos Rodrigues Costa - Ra- Tarso Dutra 
mal 306. MDB 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUL TUBA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente; Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TI'!'ULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farf\h 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Hêlvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretárío: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 hofas. 

Local: Sala. de Reuniões da Comissão_ de Finanças. 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Secretârio: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas~feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMP(JSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domício Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito F~rreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly FU11o 

José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

secretário: Marcus Vinicius Goulart, Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas- feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriore~. · 



2480 Têrça-fefra 22 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1971 

" 9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) " 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz cavalcantl 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTI':S 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças~feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feifas, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RELAÇéiES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filin to Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Jünior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX· 
teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TlTULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

L<Jurival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Fatah 

Secretária: Lêfia Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças." 
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1S) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

PresJdente: Paulo Tôrr,es 
VIce-Presidente: Luiz Cavaleant! 

'l'ITULARES 

Paulo Tõrres 
Luiz Cavalcanti 
VirgíliO Távora 
José Guiomard 
Fiá vi o Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTI!:~I 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zaricaner 

MDB 
Amaral Peixoto 

secretário: Mario Nelson Duarte -Ramal 312. 

Reuniões: têrças~feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO OE SERVIÇO POBLICO t:IVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITUL/1RES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Qsires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé .Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra, 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - :ftamal 303. , 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

D!narte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 haras. 

Local: Saia de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43-6677- Ramal 303 

1) Comlss6es Temporárias para Pro}etoe do Congresso Na· 
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

S) Comissõea Especlala e de Inquérito. 

4} Comissão Mista do PrC)jeto de Lei Orçamen\ária (art. 90 
da Regimento Comum}. 



2482 Têrça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II)' Junho de 1971 

: 

.ANAIS DA CONSTITUICAO DE 1967 , 
Os ANAIS DA CONSTITtriÇAO DE 1967', obra elaborada pela Diretoria de Intonnaçlo Legislativa e impressa. pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, dlversa. do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição .de 196'7 - co~:stituição de 1964 - Emendas Constítucionais e Atos 
, Institucionais) distribuído aQS Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Prêço: 
: :Cr$ 6,00. Antecedentes da. Constitulção através do noti~ 
r, ciário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manlfes~ 
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966. 
em editoriais, crônicas; entre\ti.sta:s e reportagens, abor~ 
'iando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comis.<;áo 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucíonaiistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defe3a da independência e soberanla do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e reme_~ 
tido ao Congresso em 12 de deZembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 pá.gs. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira. fase de tramitação do Projeto de Cons~ 
títuiçáo no Congresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

este volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro~ 
jeto de Constittticão. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons~ 
titucional, tornecendo, para facilitar as pesquisas, índi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e ainda um índice de assuntos. 

ANAIS DO 
- Mês de maio de 1965 - Sessões 39~ a 50(1. - To~ 

mo I . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 7,50 
- Mês de maio de 1965 - Ses.sões 51~ a 62.a -To-

mo n ........................ ····· ...... ...... 'i,5Q 

- Mês de julho de 1965 - Sessões 901!- a 106~ . . . . . 10,00 
- Mês de agõsto de 1965 - Sessões 107• a. 117~ -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de agôsto de 1965 - Sessões 118~ a 130~ -

Volume 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
-Mês de setembro de 1965- sessões 13l"'a142f!.-

VolUine I . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de janeiro de 1968 - Sessões 111- a t2t (Con­

vocação Extraordinária) .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. . 10,00 
- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 13"' a 27" 

(Convocação Extraordinária) - Volume I . . . . 10,00 
- Mês de fevereiro de • 1968 - Sessões 28"' a 341!­

(Convocaçã.o Extraordinária) - Volume ll . . . . 10,00 
- Mês àe março de 1968 - Sessões 1• a 15!1- (1"' 

e 2.111 Sessões Preparatórias) - Volume I . . . . . . 10,00 

3,0 VOLUME: Edição 1968 - 202 p:\.gs. - Preço: 
CrS 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e d:t. Câmara. dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordinâ· 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-86 até 11-1-67. 

4.(1 VOLUME:_ Edição 1968 - 1.192 pãgs. {2 tomos) 
- Preço: CtS 20,00. - Nw:n total de 945 pâgs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de ConstitUição no Con­
gresso Nacional. 

Discussão e votação das emÊmdas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e V'otaçâo das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

S.<~' VOLUME: Edição 1969 - 746 pã.gs. - Preço: 
CrS 10,00. Comissão Místa. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista 
encarregada de emitlr parecer sôbre o Projeto de Cons­
tituição e a1; emendas que lhe foram oferecidas. 

6." VOLUME: Edição 1969 - 1.076 pãgs.. (2 tomos) 
- Preço: CrS 20,00. Emendas· oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

ti::ste volume apresenta cada emenda com a respec· 
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
<dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerirnentos (destaque. preferência, votação con­
juntal e votação. :e feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.~ VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo ~ Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 páginas- Pteço: Cr$ 8,00. 

SENADO 
- Mês de rnarço de 1968 ~ Sessões 161!- a 321!- -

Volume n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - sessões 33f a. 421!- -

Volume I . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abrU de 1968 - Sessões 43"' a 621!- -

Volume n .. ·. , ...................... ; . . . . . . . . 10,00 
- Mês de maío de 1968 ~ Sessões 63' a 78"' -

Volume I ....... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de tnaio de 1968 - Sessões 79' a. 100" -

Volume n ..... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de Junho de 1968 ~ Séssões 1011J. a 114(1. 

Voltune I ..........•...................... ·..... 10,00 
- Mês de junho de 1988 - Sessões 115.• a 

132.• ....... ' ... ' .. ' . '. ' ... '. '.' .....•. '.'...... 10,00 
- Mês de Julho de 1968 - Sessões 1~ a 1~ (Con­

vocação Extraordinâria) . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . 10.00 
- Mês de julho de 1968 - Sessões 11.• a. 24• . . . . . . 10,00 
- Mês de agósto de 1&68 - Sessões 133• a. 150• -

Volume l ............. , .................... ·,·.. 10,00 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE 11\ITEGRACAO SOCIAL 

> 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.O 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (DCN :- 22-8·1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1• Reunião (DCN - S. 11 -
22·8·1970, pág. 3.466) 

- Debates- 2' Reunião (OCN- S. 11- 12·9·1970, 
pág. 3.637) 

- Parecer (DCN - 3·9·1970, pág. S',JO) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vida Indica de oradores 

OISCUSS:I.O DO PROJETO 
(OCN - 4·9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág. 4n) 

- Parecer do Relator às emendas {OCN - 3·9-1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votaç,ao das emen~ 
das na Comissão Mista (OCN- S. 11- 12·9-1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas {DCN - ~~9·1970, pág. 
613) 

MENSAGEM N• 13170 
Do Poder Executivo, encaminhando o ProJeto à 
consideração do Congresso Naclona' {OCN -
22-6-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(OCN - 3·9·1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27-8·1970, pág. 
3.560) 

SANÇ:I.O 
- Lei Complementar n• 7170 (0.0. - 8·9·1970, 1• 

pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (OCN 
- 4-9·1970, pég. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, OECLARAÇOES DE 
(DCN - 22-6·1970, pág. 464) (DCN - 4·9-70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO loEGISLATIVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUDfNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87) 

- 1ndice alfabético e remlssivo - Súmulas alteradas 

(nOs 2- 11 - 71 - 73- 74- 116- 146- 152-

211- 240- 274- 345-356-370- 416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas nçs 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇAO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 

' 
' 
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